
 

INSTRUÇÃO CVM Nº 547, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014 

 

Altera dispositivos da Instrução CVM nº 358, de 3 

de janeiro de 2002, e da Instrução CVM nº 480, de 7 

de dezembro de 2009. 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o 

Colegiado, em reunião realizada em 29 de janeiro de 2014, com fundamento no disposto nos arts. 4º, 8º, 

21-A e 22, § 1º, incisos I, V e VI, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e no art. 157 da Lei no 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, APROVOU a seguinte Instrução: 

 

Art. 1º  Os arts. 3º, 12, 14 e 16 da Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º  Cumpre ao Diretor de Relações com Investidores enviar à CVM, por meio de 

sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, e, se for o 

caso, à bolsa de valores e entidade do mercado de balcão organizado em que os valores 

mobiliários de emissão da companhia sejam admitidos à negociação, qualquer ato ou fato 

relevante ocorrido ou relacionado aos seus negócios, bem como zelar por sua ampla e 

imediata disseminação, simultaneamente em todos os mercados em que tais valores 

mobiliários sejam admitidos à negociação. 

 

.................................................................. 

 

§3º  Cumpre ao Diretor de Relações com Investidores fazer com que a divulgação de ato ou 

fato relevante na forma prevista no caput e no §4º preceda ou seja feita simultaneamente à 

veiculação da informação por qualquer meio de comunicação, inclusive informação à 



 
 
INSTRUÇÃO CVM Nº 547, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014 
 

imprensa, ou em reuniões de entidades de classe, investidores, analistas ou com público 

selecionado, no país ou no exterior. 

 

§4º  A divulgação de ato ou fato relevante deve se dar por meio de, no mínimo, um dos 

seguintes canais de comunicação:  

 

I – jornais de grande circulação utilizados habitualmente pela companhia; ou 

 

II – pelo menos 1 (um) portal de notícias com página na rede mundial de computadores, que 

disponibilize, em seção disponível para acesso gratuito, a informação em sua integralidade. 

 

§5o  A divulgação e a comunicação de ato ou fato relevante, inclusive da informação resumida 

referida no §8º, devem ser feitas de modo claro e preciso, em linguagem acessível ao público 

investidor. 

 

.................................................................. 

 

§7º  Qualquer alteração nos canais de comunicação utilizados deve ser precedida da: 

 

I – atualização da política de divulgação de ato ou fato relevante, nos termos do art. 16 desta 

Instrução;  

 

II – atualização do formulário cadastral da companhia; e  

 

III – divulgação da mudança a ser implementada, na forma até então utilizada pela companhia 

para divulgação dos seus fatos relevantes. 
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§8º  A divulgação de ato ou fato relevante realizada na forma prevista no §4º, I, deste artigo 

pode ser feita de forma resumida com indicação dos endereços na rede mundial de 

computadores, onde a informação completa deve estar disponível a todos os investidores, em 

teor no mínimo idêntico àquele remetido à CVM.” (NR) 

 

“Art. 12.  ................................................... 

 

.................................................................. 

 

§5°  Nos casos em que a aquisição resulte ou que tenha sido efetuada com o objetivo de 

alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da sociedade, bem como nos 

casos em que a aquisição gere a obrigação de realização de oferta pública, nos termos da 

regulamentação aplicável, o adquirente deve, ainda, promover a divulgação, no mínimo, pelos 

mesmos canais de comunicação habitualmente adotados pela companhia, nos termos do art. 

3º, §4º, de aviso contendo as informações previstas nos incisos I a V do caput  deste artigo. 

 

..................................................................” (NR) 

 

“Art. 14.  Caso tenha sido celebrado qualquer acordo ou contrato visando à transferência do 

controle acionário respectivo, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo 

fim, bem como se existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, 

transformação ou reorganização societária, e enquanto a operação não for tornada pública por 

meio da divulgação de fato relevante, o conselho de administração da companhia não pode 

deliberar a aquisição ou a alienação de ações de própria emissão.” (NR) 

 

“Art. 16.  A companhia aberta deve, por deliberação do conselho de administração, adotar 

política de divulgação de ato ou fato relevante, contemplando, no mínimo, o canal ou os 
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canais de comunicação que utiliza para disseminar informações sobre atos e fatos relevantes 

nos termos do art. 3º, §4º, e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de 

informações relevantes não divulgadas. 

 

..................................................................” (NR) 

 

Art. 2º  O item 1 do Anexo 22 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“1.  Dados gerais 

 

.................................................................. 

 

1.24  Canais de comunicação utilizados pelo emissor 

a. Jornais nos quais o emissor realiza as publicações exigidas por lei 

b. Canais de comunicação nos quais o emissor divulga informações sobre atos e fatos 

relevantes, incluindo o endereço eletrônico nos casos de portais de notícias 

 

..................................................................” (NR) 

 

Art. 3º  O item 21 do Anexo 24 da Instrução CVM nº 480, de 2009, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“21.  Política de divulgação de informações 

 

.................................................................. 
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21.2  Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante adotada pelo emissor, 

indicando o canal ou canais de comunicação utilizado(s) para disseminar informações sobre 

atos e fatos relevantes e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de 

informações relevantes não divulgadas 

 

..................................................................” (NR) 

 

Art. 4º  Esta Instrução entra em vigor em 10 de março de 2014. 

 

 

Original assinado por 

LEONARDO P. GOMES PEREIRA 

Presidente 
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